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Processo Administrativo ne 2 50506PE0002 1

Assunto: Contratação de empresas do ramo para locaçâo de estruturas festivas descritas no

Termo de Referência, para realização da festa do 35s Maior São Pedro da Região realizadas

nos dias 18, 19 e 20 de iulho, promovidos pela Prefeitura Municipal de Assunção/PB no

exercício de 2O2S e convênio firmado com o Governo do Estado da Paraíba através da Se-

cretaria de Estado da Cultura.

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITA-

çoEs pÚBucAS. PREGÃO ETETRÔNICO. DESIS-

TÊNCIA DE LICITANTE VENCEDOR. CONVOCAÇÃO

DE FORNECEDORES REMANESCENTES, ANALISE
DA REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO À LUZ

DA LEr Ns 74.133/202L.

ARECE

- DO RELA

O presente parecer jurídico tem por objetivo analisar a documentação referente ao Pregão

Eletrônico nq 00 027/2025,promovido pela Prefeitura Municipal de Assunção/PB, cujo objeto con-

sistiu na contratação de empresas para locação de estruturas festivas destinadas à realização da

festa do 35q Maior São Pedro da Região, nos dias 1-8, 19 e 20 de julho de 2025.

Conforme o Relatório do Pregão Eletrônico datado de 03 de iulho de 2025, elaborado pelo

Pregoeiro gficial fosé Joelton de Andrade, o certame foi devidamente publicado em 15 de maio de

2O2i no Diário Oficial do Estado, Diário Oficial do Município e Jornal A União, contando com a

participação de 35 (trinta e cincoJ licitantes cadastrados.

Ao término do procedimento licitatório, foram declarados vencedores os seguintes licitan-

tes: FLAUBER MAX DE OLIVEIRA SANTOS (R$ 78.456,00J, MODERNA LOCAÇÃo E EMPREENDI-

MENToS LTDA (R$ l4.3gg,to), sK PUBLICIDADE, EVENTOS, IM0BILIARIA E CONSTRUTORA

LrDA (R$ tz.zso,oo), STUDIo NIGHT PALC9 E SoNoRIZAÇÃg EIRELI (R$ 58.700,00J, TDC PRo-

DUÇ0ÊS E EVENTo§ LTDA (R$ 11.250,00J, e ZER6 olTO TRES SERVIÇoS, PRoDUÇÕES E EVEN-

TOS LTDA (R$ 12.900,00J.

Especificamenre quanto à empresa SK PUBLICIDADE, EVENTOS, IMOBILIÁRlA E CONS-

TRUTORA LTDA, esta foi declarada vencedora dos itens 2 e 11d,a licitação, tendo celebrado o Con-

trato na 00116/202S-SDC, com vigêncÍa iniciada em 07 de julho de 2025'
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Contudo, em 10 de julho de 2025, antes da entrega dos itens contratados, a referida em-

presa comunicou formalmente à Administração, através de e-mail enviado por Leonardo Felipe ao

endereço licitacoes@assuncao.pb.gov.br, sua desistência voluntária da entrega dos itens 2 e ll do

pregào 02L/2025.

Em resposta a essa situação, a Administração elaborou iustificativa Técnica para Formali-

zação de Novo Contrato com Fornecedor Remanescente, assinada pelo Pregoeiro Oficial fosé Joel-

ton de Andrade, na qual propõe a convocação dos Iicitantes remanescentes ZERO OIl'O TRES SER-

vlioS, pnooUçÕas'E evffiroS LTDA e STUDI6 NIGHT PALCO E SoNoRIZAÇÃo LTDA para for-

n"iir.nto dos itens 2 e 11, com base no artigo 90 da Lei nq 14'L33 /202L

A questão jurídica central que se apresenta consiste em verificar se o procedimento ado-

tado pela Àdrnirist.rção Pública, cànsistente na aceitação da desistência voluntária do contratado

Original e a sUbsequente ConvoCação de fornecedOres remanescentes, enContra-Se em conformi-

dad"e com os dispoiitivos da Lei ne 14.t3312021e com os princípios do direito administrativo'

É o relatório. Passo a emitir o parecer.

ÍI-F NDAMENT CAO:

1. DA DESISTÊNCIA VOLUNTÁnrR no coNTRATADo oRIGINAL

O primeiro aspecto a ser analisado refere-se à regularidade dt d::lt-lêLt]i :oluntária 
ma-

nifesrada pela ".p."i, sK PUBLICIDADE, IaVENTOS, IMOIIILIÁRIA E CONSTRUTORA l"l'DA A t'ei

ne 14.133 /ZOZ1não disciplina expressamente a hipótese de desistência voluntária do contratado

após a celebração do contiato, rnu, ,nt". do início da execução do objeto contratual'

o artigo 137 da Lei ne 74.L33 /2O2l estabelece que: "A inexecução total ou parcial do con-

trato enseja á sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nesta Lei § l"e A

rescisão pâderá sen I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enu-

merados nos incisos I a XVIII do caput do art. 138 desta Lei; II - amigável, por acordo entre as

partes, reduzida a termo no p.o."r.à Iicitatório, desde que haja conveniência para a Administra-

ião; Ill - judicial, no, tu.-o, da legislação processual § 2e Quando a rescisão ocorrer com base

nos incisos I a XVlll do caput do ait. tag desta Lei, sem que haja culpa do contratado, será este

ressarcido dos preiuízos regularnrente comprovados que houver sofrido'"

Emboraodispositivotrateespecificamentedarescisãocontratual,oprincípiodaautono-
mia da vontade das partes e a possibilidade de rescisão amigável por acordo entre as partes' pre-

vista no inciso Il do § 1q do ariigo 137, fundamentam a possibilidade de aceitação da desistência

voluntária pelo contiatado, "ipii"l*"rr" 
quando não há prejuízo ao erário público' A manifesta-
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ção expressa e formal da empresa, comunicando sua impossibilidade de cumprir o contrato, cons-

iitui fundamento suficiente para a Administração aceitar a desistência e buscar alternativas para

garantir a continuidade do serviço público.

A doutrina administrativa, representada por,uristas como Marçal Justen Filho e Maria syl-

via Zanella Di Pietro, reconhece que a Administração Pública deve sempre buscar soluções que

preservem o interesse público e à continuidade dos serviços, podendo aceitar a desistência do

iontratado quando isso não cause prejuízo ao erário e quando existam alternativas viáveis para o

cumprimenio do objeto contratual. No caso em análise, a aceitação da desistência mostrou-se acer-

tada, pois evitou eventual execução cleficiente do contrato por parte de empresa quc manifestou

sua impossibilidade de cumprimento.

2, DA CONVOCAçÃO DE FORNECEDORES REMANESCENTES

A convocação de fornecedores remanescentes encontra expressa previsão Iegal no artigo

90 da Lei ne 14.733 1202t, que estabelece: "Quando o licitante vencedor não assinar o contrato ou

não aceitar ou retirar instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, ou, ainda,

quando ocomer qualquer das hipóteses previstas no art' 82 desta Lei, a Administração poderá

convocar os licitantes remanescántes, na ordem de classificação, para, no prazo de 3 (três) dias

úteis, aceitar suas propostas, com preço igual ou inferior ao da proposta vencedora, ou para apre-

sentar nova proposta no prazo de 5 (cincoJ dias úteis, observados os critérios de julgamento esta-

belecidos no edital."

o dispositivo legal em questão autoriza expressamente a Administração a convocar os Iici-

tantes remanescentes quando ocorrer qualquer das hipóteses previstas no artigo. 82 da ['ei ne

i.4.133 /ZOZL, que por sua vez dispõe: "ô licitante será excluído do procedimento licrtatório nas

seguin[es hipótesei: I - não apresôntação da documentação exigida para habilitação ou apresen-

tuiao a. doÀmentação falsa; tt - não manutenção das condições de habilitação; III - não apresen-

tação da proposta; IV - apresentação de proposta não ajustada ao edital; V - descumprimento de

qualquer'dai condições áo edital;'Vl - p.àti.ã de ato ilícito visando frustrar os obietivos da licita-

çao; ütt - não assinátura do contrato ou não aceite ou retirada de instrumento equivalente; VII[ -

náo .on,p.ou"ção de regularidade fiscal e trabalhista; IX - não atendimento das condições de ha-

bilitação jurídica; X - não atendimento das condições de qualificação técnica; XI - não atendimento

das cándições de qualificação econômico-financeira; XII - não atendimento das condições de habi-

litação fiscal e traúalhista;-XI I [ - não apresentação de declaração de que não emprega menor de ]-B

(deâoito) anos em trabalho notr.no, p..igoso ou insalubre e não emprega menor de 16 fdezesseis)

ànor, srl,ro na condição de aprendiz; XIVI não cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput

do art.7q da Constituição Federal."

Embora a desistência voluntária após a assinatura do contrato não esteia expressamente

prevista no artigo 82, o princípio da razoábilidade e a interpretação teleoló.gica da norma permi-

i"* r* aplicação analóàica. A ratio legis do artigo 90 é garantir a continuidade do procedimento
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licitatório e do serviço público quando o contratado original não pode ou não consegue cumprir

suas obrigações, indepàndentemente do motivo específico. A desistência voluntária, nesse con-

texto, equipara-se funcionalmente às hipóteses previstas no artigo 82, iustificando a aplicação do

procedimento de convocação de remanescentes.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União tem consolidado entendimento no sentido

de que a'convocação de fornecedores remanescentes constitui medida de economicidade e efici-

ência administrativa, evitando a necessidade de realização de nova licitação quando existem al-

ternativas viáveis dentro do mesmo procedimento. Este entendimento encontra-se em perfeita

consonância com os princÍpios da eConomicidade e eficiência previstos no artigo 5a da Lei na

14.1,33 /2021.

3, DOS PRINCÍPIOS APLICÁVEIS AO CASO CONCRETO

o artigo 5a da Lei n9 |4,L33/202] estabelece os princípios que devem nortear os procedi-

mentos Iicita"tórios: "Na aplicação áesta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da im-

pessoalidade, da moralidade, ia publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade ad-

ministrativa, da igualdade, do plànejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de fun-

ções, da motivação, da vinculação aá edltal, do julgamento objetivo, da segurança jurÍdica, da ra-

zoabilidade, da competitividade, da proporcionaliãade, da celeridade, da economicidade e do de-

senvolvimento nacional sustentável "

oprincípiodacontinuidadedoserviçopúblico,emboranãoexpressamentemencionado
no artigo 54, encontra-se implicitamente contemplado no princípio do.interesse público e possui

previsá específica no artigo 50, inciso XII, que esiabelece como dever da Administração "garantir

a continuidade do serviço púbtico". No caso em análise, a aceitação da desistência e a subsequente

convocação de remanescentes atende cliretamente a este princÍpio, evitando a interrupção do ser-

viço e garantindo a realização do evento público programado'

oprincípiodaeconomicidadetambémSeencontraplenamenteatendido,umavezquea
aonuo.uçào de tornecedores remanescentes evita os custos e o tempo necessários para a realiza-

çãodenovalicitação.Amedidaadotadapermiteacontrataçãodositensnecessáriospelospreços
já d.rinldo, no procedimento licitatório original, sem maioração de custos ou necessidade de no-

vas despesas aclm inistrativas, A economia gãrada para os cofres públicos é evidente e mensurável'

justificando plenamente a opção administrativa adotada'

Aeficiênciaadministrativa,porsuaVez,manifesta-senarapidezeagilidadedasoluçãoen-
contrada, permitindo qr" ,Àd-ini.,ração mantenha o cronograma previsto para a realização do

eventopúblico,Semcomprometeroatendimentoàpopulação.Amedidad.emonstraacapacidade
da Administração cle se adaptar às circunstâncias imprevistas de forma célere e eficaz.

4. DA FORMALIZAçAO DOS NOVOS CONTRATOS

N
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A fustificativa Técnica elaborada pelo Pregoeiro oficial propõe a formalização de novos

contratos específicos com os fornecedores Z[R0 olT0 TRES SERVIÇ0S, PRODUÇOES Ii EVENTOS

LTDA e STUDI0 NIGHT PALCO E SONORIZAÇÃO LTDA, restrito ao fornecimento dos itens 2 e 11,

respeitadas as condições do edital e da proposta original.

o artigo 92 da Lei \a 14.133 /202t estabelece as regras gerais para a formalização dos con-

tratos: "O contrato deverá ser formalizado por instrumento específico, que conterá as cláusulas

necessárias, e será firmado pela autoridade competente. § 1s É dispensável o instrumento especí-

fico nos seguintes casos: I - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e para

os quais não se requeira garanti;; [l - contratos relativos ao fornecimento de bens e serviços cuia

execução não ultrapasse 30 (trinta) dias e o valor não exceda l0o/o (dez por cento] do limite esta-

belecido na alínea 'a' do inciso Il do caput do art. 75 desta Lei; III - contratos de locação de imóveis

existentes. § 2a Nos casos de dispenia de instrumento cspecífico, a existência de contrato será

comprovadã por meio de notas dÉ empenho, autorização de compra ou documento equivalente "

A formalização de novos contratos específicos para os itens 2 e 1"1 encontra-se plenamente

justificada, especialmente considerando quá o valor dos itens e a natureza do objeto (locação de

estruturas feslivas) requerem instrumento contratual específico. A medida garante a Segurança

jurídica tanto para a Administração quanto para os novos contratados, estabelecendo claramente

os direitos e obrigações de cada parte.

Apropostademanutençãodascondiçõesoriginaisdoeditaledaspropostasapresentadas
pelos licitantes remanescentes atende ao princípio ãa vinculação ao edital, previsto no artigo 5e

da Lei nq 14.133 /ZOZT.Esta vinculação é fundamental para preservar a igualdade entre os licitan-

tes e garantir que os contratos sejam executados nas mesmas condições em que foram licitados'

evita;do qualquer tipo de favorecimento ou alteração das regras estabelecidas'

III _ CONCI,U AO:

Rua Tereza Balduino da Nóbrega, 5/N, Centro
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Com base na análise detalhada da documentação apresentada e na aplicação dos dispositi-

VoSpertinentesdaLeinsl,4,L33/2ozl,conclui-sequeoprocedimentoadotadopelaAdministra-
çao'pública Municipal de Assunção/pB encontra-se em plena conformidade com o ordenamento

jurídico vigente.

A aceitação da desistência voluntária da empresa SK PUBLICIDADE, EVENToS, IMoBILIÁ-

RIA E CONSTRUTORA LTDA dos irens 2 e 11, do Pregão Elerrônico ne 00021/2025 mostra-se juri-

dicamente fundamentada, "rf".àL-"n,u 
consideralndo que não houve prejuízo ao erário público

e que a medida permite u tuJ* a" alternativas mais eficazes para o cumprimento do obieto con-

tratual.
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A subsequente convocação dos fornecedores remanesccntes ZER0 0lTO TRtiS SERVIÇOS,

pRODUÇÕES f ÉvfUTOS LTDA e STUDI0 NIGHT PALCO E SONoRIZAÇÃO LTDA encontra expressa

previsão legal no artigo 90 da Lei nq 1.4.73312021, atendendo aos princípios da continuidade do

serviço público, economicidade e eficiência administrativa.

o procedimento adotado revela-se não apenas legal, mas também altamente rer:omendável

do ponto de vista da gestão pública eficiente, evitando custos desnecessários com nova licitação e

garantindo o cumprimento do cronograma estabelecido para a realização do evento público.

IV - RECOMENDAÇOES:

Recomenda-se à Administração Pública Municipal de Assunção/PB:

1. Proceder à formalização dos novos contratos com os fornecedores remanescentes zERO

OITO TRES SERVIÇOS, PRSDUÇÕES É rVgnrOS LTDA e STUDIO NIGHT PALCO E SONORIT'AÇÀO I-';DA'

observando rigorosamente as condições originais do edital e as propostas apresentadas pelos licitantes'

2.Documentaradequadamentetodooprocedimentonoprocessoadministrativo,inclu.
indo a manifestação formal de aceitação dos íornecedores remanescentes e a comprovaçào dc que as con-

dições contratuais permaneceram inalteradas.

3.Daradevidapublicidadeaosnovoscontratos,emobservânciaaoprincípiodatranspa-
rência e às disposiçÕes legais pertinentes sobre publicação de contratos administrativos'

4.Estabelecermecanismosdeacompanhamentorigorosodaexecuçãodosnovoscontra-
tos, garantindo que os itens sejam entregues nas especificações e prazos estabelecidos no edital original'

S. Considerar a inclusão de cláusulas específicas em futuros editais que disciplinem de

forma mais detalhada os procedimentos em caso de desistência voluntária dos contratados, visando maior

segurança iurídica e agilidade na solução de situações similares'

É o parecer, salvo melhor juizo.

Assunção - PB, 14 de julho de 2025

ôzo Araúio
lurídico
t4.313
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